
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.034 - RN (2008/0266485-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : LEONARDO GROBA MENDES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MIGUEL PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : CAROLINA DE SOUZA CAMPOS E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. FGTS. APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTO. EXTRATOS ANALÍTICOS DAS CONTAS 
VINCULADAS. RESPONSABILIDADE DA CEF. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos declaratórios não são cabíveis para a 
modificação do julgado que não se apresentar omisso, contraditório ou 
obscuro. 

2. Fica evidente a pretensão infringente buscada pela 
embargante, com a oposição destes embargos declaratórios, uma vez que 
pretende ver alterado o acórdão de acordo com sua tese.

3. Conforme consignado no acórdão embargado, a 
responsabilidade pela apresentação dos extratos analíticos é da Caixa 
Econômica Federal - enquanto gestora do FGTS -, pois tem ela total 
acesso a todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as 
provas necessárias ao correto exame do pleiteado pelos fundistas, ainda 
que em período anterior a 1992.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Arnaldo Esteves Lima 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.034 - RN (2008/0266485-3) (f)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : LEONARDO GROBA MENDES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MIGUEL PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : CAROLINA DE SOUZA CAMPOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face do acórdão que relatei e que ficou assim 
ementado:

"TRIBUTÁRIO – FGTS – APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTO – EXTRATOS ANALÍTICOS DAS CONTAS 
VINCULADAS – RESPONSABILIDADE DA CEF – 
PRECEDENTES.

1. O entendimento reiterado deste Tribunal é no sentido de que 
a responsabilidade pela apresentação dos extratos analíticos é da 
Caixa Econômica Federal - enquanto gestora do FGTS -, pois tem 
ela total acesso a todos os documentos relacionados ao Fundo e deve 
fornecer as provas necessárias ao correto exame do pleiteado pelos 
fundistas.

2. Idêntico entendimento tem orientado esta Corte nos casos 
em que os extratos são anteriores a 1992, nas ações de execução das 
diferenças de correção monetária das contas do FGTS. A 
responsabilidade é exclusiva da CEF, ainda que, para adquirir os 
extratos, seja necessário requisitá-los aos bancos depositários, 
inclusive com relação aos extratos anteriores à migração das contas 
que não tenham sido transferidas à CEF.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08.

Recurso especial conhecido em parte e improvido."

Para melhor ilustração do caso, transcrevo a decisão proferida pelo 
Tribunal de origem:

"Processual Civil. Agravo contra Decisão Monocrática. FGTS. 
Apresentação dos extratos, inclusive os anteriores à migração. Ônus 
da Caixa Econômica Federal.

Agravo Improvido."
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A embargante alega contradição referente à interpretação do art. 24 do 
Decreto n. 99.684, pois "aos bancos depositários cabia, e cabe, emitir o último 
extrato das contas vinculadas sob sua responsabilidade (...) Ora, se a 
responsabilidade pela gestão das contas era dos bancos, porque dizer, agora, ser 
da CAIXA o ônus de apresentar os extratos das contas cujo gerenciamento não lhe 
competia?"

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.034 - RN (2008/0266485-3) (f)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. FGTS. APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTO. EXTRATOS ANALÍTICOS DAS CONTAS 
VINCULADAS. RESPONSABILIDADE DA CEF. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos declaratórios não são cabíveis para a 
modificação do julgado que não se apresentar omisso, contraditório ou 
obscuro. 

2. Fica evidente a pretensão infringente buscada pela 
embargante, com a oposição destes embargos declaratórios, uma vez que 
pretende ver alterado o acórdão de acordo com sua tese.

3. Conforme consignado no acórdão embargado, a 
responsabilidade pela apresentação dos extratos analíticos é da Caixa 
Econômica Federal - enquanto gestora do FGTS -, pois tem ela total 
acesso a todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as 
provas necessárias ao correto exame do pleiteado pelos fundistas, ainda 
que em período anterior a 1992.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão à embargante.

Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado 
no acórdão embargado. O acórdão embargado encontra-se suficientemente discutido, 
fundamentado e de acordo com a jurisprudência desta Corte, não ensejando, assim, o 
seu acolhimento.

Conforme assentado no julgado, a responsabilidade pela apresentação 
dos extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal - enquanto gestora do FGTS -, 
pois tem ela total acesso a todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer 
as provas necessárias ao correto exame do pleiteado pelos fundistas.

Idêntico entendimento tem orientado esta Corte, nos casos em que os 
extratos são anteriores a 1992, nas ações de execução das diferenças de correção 
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monetária das contas do FGTS. A responsabilidade é exclusiva da CEF, ainda que, para 
adquirir os extratos, seja necessário requisitá-los aos bancos depositários, inclusive 
com relação aos extratos anteriores à migração das contas que não tenham sido 
transferidas à CEF.

Assim, inexiste a contradição apontada pela embargante pois, conforme 
determina o art. 24 do Decreto n. 99.684, as contas foram centralizadas na Caixa 
Econômica Federal, com transferência das informações dos bancos à gestora do FGTS, 
do que se extrai ser improvável a ausência de documentação alegada.

Para melhor ilustração do caso, transcrevo o referido dispositivo legal:

"Art. 24. Por ocasião da centralização das contas na CEF, 
caberá ao banco depositário emitir o último extrato das contas 
vinculadas sob sua responsabilidade, que deverá conter, inclusive, o 
registro dos valores transferidos e a discriminação dos depósitos 
efetuados na vigência do último contrato de trabalho."

A embargante, inconformada, busca, com a oposição destes embargos 
declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 
Todavia, impossível converter os embargos declaratórios em recurso com efeitos 
infringentes sem a demonstração de qualquer vício ou teratologia.

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2008/0266485-3 REsp 1.108.034 / RN

Número Origem: 200184000054593

PAUTA: 25/05/2011 JULGADO: 25/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MIGUEL PEREIRA FILHO
ADVOGADO : CAROLINA DE SOUZA CAMPOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS/Fundo de Garantia 
Por Tempo de Serviço

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : LEONARDO GROBA MENDES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MIGUEL PEREIRA FILHO
ADVOGADO : CAROLINA DE SOUZA CAMPOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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